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A Confederação Nacional das Seguradoras - 
CNseg é uma associação civil, com atuação 
em todo o território nacional, que reúne as 
Federações que representam as empresas in-
tegrantes dos segmentos de Seguros, Previ-
dência Privada Complementar Aberta e Vida, 
Saúde Suplementar e Capitalização.

A CNseg tem como missão contribuir para o 
desenvolvimento do sistema de seguros priva-
dos, representar suas associadas e disseminar 
a cultura do seguro, concorrendo para o pro-
gresso do País.

A CNseg

A Conjuntura CNseg é uma análise mensal do 
estado dos segmentos de Seguros de Danos 
e Responsabilidades, Coberturas de Pessoas, 
Saúde Suplementar e Capitalização, com o ob-
jetivo de examinar aspectos econômicos, po-
líticos e sociais que podem exercer influência 
sobre o mercado segurador brasileiro. Em me-
ses de referência de fechamento de trimestre, 
esta publicação reúne também os Destaques 
dos Segmentos, a atualização das Projeções de 
Arrecadação, os Boxes Informativos Estatístico, 
Jurídico e Regulatório e o acompanhamento 
da Produção Acadêmica em Seguros.

APRESENTAÇÃO
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

DESTAQUES DOS SEGMENTOS

 Danos e Responsabilidades

Em um cenário de incertezas e apreensão geral, a contratação do segu-

ro residencial passa a ter importância cada vez maior. A pandemia de 

coronavírus reforçou a necessidade de proteger o imóvel assim como 

os bens que o constituem e guarnecem contra os diversos riscos – des-

de incêndio, queda de raio e explosão até roubos, furtos e danos elé-

tricos. A carteira deve ganhar fôlego renovado no momento em que 

os brasileiros intensificam o regime de home office, além das ativida-

des domésticas habituais. Ou seja, o jargão “minha casa é extensão do 

meu trabalho” muda de significado, pois a casa tornou-se o próprio 

escritório, o local de trabalho.

Diante do confinamento, as residências passaram a ser locais mais 

movimentados. Em paralelo ao trabalho remoto, pais e filhos lidam 

com o ensino a distância e as atividades domésticas em ritmo dife-

rente. Além disso, há o uso mais intenso de eletrodomésticos e equi-

pamentos, inclusive os das empresas. Essa maior movimentação dos 

lares resulta na mudança de algumas situações de risco, envolvendo a 

necessidade não só de manutenção do seguro, mas também de uma 

cuidadosa revisão das coberturas.

As seguradoras, por sua vez, estão se adaptando rapidamente a este 

novo cenário. O presidente da Federação Nacional de Seguros Gerais 

(FenSeg), Antonio Trindade, lembra que o mercado tem evoluído ano 

após ano, introduzindo novidades tecnológicas. Essas inovações atin-

gem o seguro residencial e também outras modalidades. “Nossa evo-

lução vai continuar, seja nas operações e relacionamento com os cor-

Seguro Residencial ganha fôlego renovado
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 DESTAQUES DOS SEGMENTOS

Seguro Residencial ganha fôlego renovado

retores, seja na prestação de serviços aos segurados. Todos nós vamos 

evoluir utilizando as novas tecnologias”, afirma.

Trindade acredita que a alavanca de crescimento do mercado de se-

guros pós-pandemia será a maior conscientização das pessoas sobre a 

necessidade de proteção. “Nós, executivos do mercado de seguros, es-

tamos em quarentena e trabalhando muito. Estamos buscando novos 

produtos e negócios para melhor atender as necessidades dos clientes 

segurados. E seguimos renovando as apólices, o que confirma a resili-

ência do setor”, acrescenta.

Os indicadores da Susep (Superintendência de Seguros Privados) 

mostram que o seguro residencial permaneceu em alta no primei-

ro bimestre de 2020. Vale ressaltar o elevado índice de renovação, 

pois os segurados que adquirem o produto reconhecem sua im-

portância. Além do preço acessível – em média, R$ 325 ao ano –,  

a relação custo-benefício torna-se ainda mais proveitosa em razão do 

conforto que a gama de serviços como chaveiro, bombeiro hidráuli-

co, eletricista e muitos outros, incluídos nos planos de assistência 24 

horas, traz aos segurados.

Neste contexto, o serviço é uma forma de resguardar o cliente para 

que ele evite despesas inesperadas. O seguro residencial gera tranqui-

lidade e impede que uma família fique desamparada em caso de ocor-

rências cobertas pelas apólices. Em tempos de quarentena, a proteção 

do lar é cada vez mais o alvo das atenções do consumidor.
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 Capitalização

Inédita e desafiadora, a instituição do trabalho remoto pela FenaCap 

e por todas as suas associadas foi feita em curtíssimo espaço de tem-

po, no intervalo entre 16 e 20 de março, em linha com as orientações 

das autoridades de saúde para a prática do distanciamento social, em 

razão da pandemia do novo coronavírus. A medida foi adotada a fim 

de proteger as pessoas e manter todas as operações de Capitalização 

dentro dos padrões de normalidade. 

Outro desafio do período foi assumir a operacionalização de sorteios 

substituindo as extrações da Loteria Federal, o que ocorreu logo após 

a Caixa Econômica Federal anunciar a suspensão da modalidade, cujos 

resultados servem de base para premiação dos títulos de capitalização. 

A Caixa interrompeu os sorteios da Loteria Federal porque eles são 

itinerantes e ocorrem em locais de grande aglomeração pública, cons-

tituindo um risco de contágio pelo novo coronavírus. 

Nesse contexto, o foco do mercado, no momento em que tantos brasilei-

ros passam por dificuldades, foi assegurar a continuidade dos sorteios e 

da distribuição de prêmios, em linha com o papel social da Capitalização.

Os primeiros sorteios capitaneados pela FenaCap foram feitos na sex-

ta-feira, dia 26 de março, na sede da Caixa Seguradora, em Brasília 

(DF), em substituição às extrações da Loteria Federal do sábado e da 

quarta anteriores. Os demais seguem essa mesma dinâmica, com a re-

alização de dois sorteios, sempre às sextas-feiras.

Para conferir segurança e transparência ao processo, os sorteios subs-

titutos são feitos na presença de dois auditores independentes – da 

Ernst Young, pela FenaCap; e da BDO, pela Caixa Capitalização – com 

transmissão pela página da FenaCap no Facebook (www.facebook.
com/fenacapoficial) e pelo canal da Federação no YouTube (Fena-
Cap Brasil).  Os resultados também estão disponíveis na página da 

Federação (www.fenacap.org.br)

DESTAQUES DOS SEGMENTOS
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A FenaCap também desenvolveu uma campanha para auxiliar os con-

sumidores no enfrentamento da pandemia, com dicas de como se pro-

teger do contágio, além de orientações sobre a importância do con-

trole dos gastos e da organização das finanças pessoais, entre outras 

informações de estímulo à educação financeira para fazer frente a mo-

mentos de emergência financeira. 

Nesse período, a FenaCap tem mantido a rotina de reuniões das suas 

Comissões Técnicas e da Diretoria por meio de videoconferência, ins-

tituindo a prática de realização de encontros semanais com os Presi-

dentes das CTs para avaliação de cenários, construção e proposição 

de medidas de enfrentamento do novo ambiente, assim como para 

posicionamento do setor diante de consultas públicas em andamen-

to e a tramitação de projetos legislativos de interesse do mercado 

de Capitalização. Da mesma forma, vem se fazendo representar nas 

Comissões na CNseg nas quais tem assento e participado de reuniões 

com o regulador.  

No que diz respeito ao desempenho do mercado, até fevereiro, no pe-

ríodo pré-pandemia, a arrecadação apresentou crescimento de 3,5%, 

totalizando R$ 3,7 bilhões. Esses foram os últimos dados divulgados 

pela Susep, não sendo possível avaliar, ainda, os efeitos da crise do 

novo coronavírus nas operações de Capitalização. 

Em vista de uma situação sem precedentes, com forte impacto sobre  

a atividade econômica, a renda e o emprego, em que a vida das pes-

soas vem sendo afetada de maneira igualmente nunca vista, o cenário 

aponta para uma queda no faturamento, mas as empresas  de Capi-

talização vêm desenvolvendo todos os esforços para atravessar este 

momento, acelerando projetos de transformação digital e adaptando 

seus modelos de negócios para atender adequadamente às necessida-

des dos consumidores.

 DESTAQUES DOS SEGMENTOS
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

 Saúde Suplementar

Desempenho do Setor de Saúde Suplementar

Pela própria natureza do segmento, o setor de 
saúde suplementar é um dos mais impactados 
pela pandemia da Covid-19, isso porque é res-
ponsável pelo atendimento de mais de 47 mi-
lhões de beneficiários de planos médico-hos-
pitalares, cerca de ¼ da população brasileira, 
que recorre ao sistema suplementar para aten-
dimento às suas demandas, seja por intermédio 

da empresa contratante, seja individualmente 
ou via contratos coletivos por adesão.

Não obstante, o dado mais recente publica-
do pela ANS, de março de 2020, pré-Covid, 
mostra leve crescimento dos planos médicos 
hospitalares, grande parte dos planos coleti-
vos empresariais.

É um exercício de projeção saber o que ocor-
rerá daqui para frente e como o setor será 
afetado, pois depende da reação da econo-
mia à crise da saúde. Já é possível dizer que 
houve grande mudança no comportamento 
das pessoas e dos prestadores, como o adian-
tamento de muitos procedimentos eletivos 
para priorizar o tratamento aos acometidos 
pela Covid-19. Certamente essa demanda 
virá depois quando a pandemia arrefecer e 
voltarmos a condições de normalidade, ou o 
novo normal como se costuma dizer.

As projeções econômicas, refeitas semanal-
mente, indicam que teremos uma crise acen-

tuada pela frente cujo impacto no mercado 
de trabalho, força motriz da saúde suplemen-
tar, será muito forte. Em particular, o último 
Relatório Focus, do Banco Central, projeta 
uma redução de 5,12% no PIB de 2020. 

Pelo lado das operadoras de planos de saúde, 
sabemos que, em um momento de elevada 
aversão ao risco e da tensão que se abate aos 
consumidores, o plano de saúde é ainda mais 
importante para as pessoas. É conhecido o 
comportamento das famílias de buscarem pre-
servar ao máximo o seu plano de saúde, muitas 
vezes deixando apenas os indivíduos mais ido-
sos ou que necessitam de maiores cuidados.

  Coletivo Empresarial 
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

Não sabemos ao certo os efeitos da crise eco-
nômica e das medidas governamentais de ma-
nutenção do emprego. Será preciso avaliar ao 
longo do tempo como as empresas se compor-
tarão e como a renda das pessoas será afeta-
da. Mais do que isso, se a retomada será rápi-
da, uma curva em V, ou se será devagar, uma 
curva em W ou em L. Todos os prognósticos 
são revistos a cada dia a depender do ânimo 
do mercado, das chances reais de uma vacina-
ção eficaz ser desenvolvida no curto ou médio 
prazo e dos efeitos no mercado de trabalho.

As lideranças do setor têm buscado nego-
ciar com os poderes públicos medidas de 
proteção ao financiamento da cadeia pro-
dutiva tendo em vista que 90% das receitas 
dos grandes hospitais privados dependem 
dos recursos dos planos. E 85% da receita 
dos laboratórios também. Portanto, manter 
irrigado o fluxo financeiro do setor é uma 
medida para se evitar um efeito em cascata 
que poderia pôr em risco todo o sistema de 
saúde privado sobrecarregando ainda mais 
o sistema público.

  Beneficiários de planos de assistência médica 
	 (em milhões)
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

Impactos da Covid-19: 
O Mundo Muda para Sempre

O mundo passa pela mais grave crise sanitária desde a gripe espanhola, 

e dela deriva a maior crise econômica pós-Segunda Guerra. O resultado 

desta pandemia é um conjunto de países em fase de reorganizar esforços 

para se reerguer.

No caso brasileiro, temos desafios adicionais. A disseminação do vírus nos 

atinge em um momento em que o País ensaiava a volta ao crescimento. 

Atualmente, no entanto, não há como segurar o retrocesso na produção 

de riqueza e na distribuição de renda, de uma economia que já estava em 

condição frágil. O Brasil que enfrenta a pandemia é um país que cresceu 

via serviços e menos via indústria, com estímulo ao consumo, sem a devida 

atenção ao fortalecimento dos investimentos. Sendo assim, continuamos 

aguardando a volta do crescimento.  

Em meio a essa situação de vulnerabilidade, o setor de seguros do 

mundo todo faz um esforço direcionado a se tornar próximo e presen-

te na vida do consumidor. Há um comprometimento em orientá-lo no 

que concerne às coberturas securitárias.

O mercado de seguros é, e continuará sendo, sinônimo de proteção, 

pois nosso setor tem como propósito cuidar de pessoas: essa é a nossa 

vocação. Mas a contribuição do mercado de seguros para a sociedade 

nesta fase deve ser através de um comportamento responsável. Neste 

contexto, constatamos que o mercado de seguro de pessoas cumpre 

sim seu papel e se movimentou de maneira rápida e eficaz para aten-

der satisfatoriamente a seus clientes.

 Cobertura de Pessoas
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DESTAQUES DOS SEGMENTOS

Impactos da Covid-19: 
O Mundo Muda para Sempre

Novo Consumidor e Novas Necessidades

A pandemia fará com que surja um novo consumidor. Embora ainda 

incertas suas feições finais, algumas características já são possíveis de 

serem vislumbradas como, por exemplo:

Interação cada vez maior com os canais digitais

Consumidores que, pela necessidade imposta pela pandemia, 

experimentaram pela primeira vez a utilização de canais di-

gitais perceberam suas vantagens (agilidade, eficiência, faci-

lidade) e, provavelmente, permanecerão utilizando essa im-

portante ferramenta de interação.

Maior conscientização da necessidade de proteção

A pandemia gerou um sentimento de fragilidade, a partir do 

qual é produzido um entendimento mais consciente sobre ris-

cos que antes eram percebidos como menos relevantes. Con-

sequentemente, há uma maior valorização de produtos com 

esse viés, como é o caso dos seguros e, de modo particular, das 

coberturas de pessoas.

Sem dúvida, todas as transformações impostas pela Covid-19 deman-

darão do mercado segurador a necessidade de oferta de novos produ-

tos e serviços e de novas formas de relacionamento. 
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BOXE DE SUSTENTABILIDADE

As imagens impressionaram: um banhista mergulhando nas águas cris-

talinas da praia de Botafogo no Rio de Janeiro, interditada há déca-

das pelo nível de poluição alarmante; e na reprodução do satélite, um 

buraco de tamanho recorde na camada de ozônio sobre o Polo Norte 

se recuperou, voltando a se fechar; e nos canais de Veneza, antes to-

mados pelo intenso tráfego de gôndolas apinhadas de turistas, cisnes 

e até golfinhos foram fotografados e filmados como um suposto sinal 

do poder de recuperação da natureza diante do afastamento da ação 

poluidora do ser humano imposto pela pandemia do coronavírus.

Houve quem contestasse, é importante ressaltar: os golfinhos suposta-

mente teriam sido filmados na região da Sardenha, não em Veneza, e 

os cisnes já seriam frequentadores habituais dos canais de Burano, um 

bairro dessa cidade; cientistas atestaram que a recuperação do buraco 

na camada de ozônio pode ter sido consequência de um fenômeno 

de expansão do ar polar e não da melhoria de qualidade do ar na at-

mosfera; e a entrada de correntes de água limpa nas praias da baía de 

Guanabara provavelmente decorreria – notem o paradoxo – do repre-

samento da poluição provocado por uma barreira imensa de lixo que 

se acumula no centro da baía.

A esperança despertada por essas imagens, todavia, é incontestável. 

O anseio de que a humanidade possa encontrar alternativas de sobre-

vivência econômica e social que permitam a convivência com todas as 

outras formas de existência no planeta – “proteger todas as outras vi-

das”. Para o Brasil, esse é mais que um anseio, é uma responsabilidade 

fundamental: somos o País mais megadiverso do planeta. Acumulamos 

entre 15% e 20% de toda a diversidade biológica global, com mais de 

120 mil espécies de invertebrados, cerca de 9 mil vertebrados e mais de 

4 mil espécies de plantas.  

BOXE DE SUSTENTABILIDADE

 	O papel do setor de seguros na  
	 proteção da biodiversidade:  
	 reflexão no contexto da pandemia
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BOXE DE SUSTENTABILIDADE

O papel do setor de seguros na proteção da biodiversidade não é óbvio. 

Um guia produzido pela ONG global WWF em conjunto com a Unesco 

e a Iniciativa Financeira do Programa Ambiental das Nações Unidas, e 

lançado no Brasil em outubro de 2019, ajuda a esclarecer. A principal 

forma de contribuir para a proteção de “patrimônios da humanidade” 

que são cruciais para a manutenção da biodiversidade, como a mata 

atlântica, as áreas de conservação do cerrado, o Parque Nacional do Jaú 

na Amazônia e tantos outros em todo o mundo, é incorporar às ativida-

des de subscrição, gerenciamento de riscos e investimento institucional 

os elementos de risco associados à destruição desses patrimônios.

O risco reputacional é eminente. Os patrimônios da humanidade estão 

na mira da imprensa global e sob a atenção permanente de entidades 

de proteção e conservação. A exposição de seguradoras que oferecem 

cobertura ou investem em empresas cuja atividade acarrete danos a 

um patrimônio da humanidade enseja o risco de danos significativos à 

sua própria reputação, que pode se tornar financeiramente relevante 

a partir da mobilização de outros clientes, investidores, governos e or-

ganizações da sociedade civil.

O guia também aponta para o risco de responsabilização pelo descum-

primento de diretrizes internacionais, como as oriundas da Convenção 

para a Proteção do Patrimônio Mundial, além do risco de aumento da 

sinistralidade para certas linhas de seguros, associado à interrupção 

de negócios ou ao atraso no início das operações em decorrência de 

greves de trabalhadores ou oposições da comunidade, quando essas 

coberturas são contratadas pelo segurado.  

A incorporação desses e outros riscos socioambientais à análise crite-

riosa efetuada pelas seguradoras para a subscrição e o investimen-

to, assim como a indução de comportamentos positivos por meio do 

gerenciamento de risco, pode contribuir para que as fotografias de 

proteção de biodiversidade brasileira e mundial se tormem realidade, 

garantindo também a sustentabilidade econômico-financeira das em-

presas e a perpetuação dos negócios.
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BOXE REGULATÓRIO

BOXE REGULATÓRIO

 	A atenção dispensada aos controles internos relativos aos  
	 crimes de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo  
	 (LD/FT) deve continuar mesmo em tempos de pandemia 

A pandemia do novo coronavírus declarada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
em 11 de março de 2020 e o estado de ca-
lamidade pública decretado pelo Congresso 
Nacional no dia 20 de março de 2020, vêm 
impondo ao setor de seguros a adoção de 
medidas que visam a preservação da saúde 
de colaboradores e da sociedade em geral, 
além do esforço redobrado para o atendi-
mento aos clientes com presteza e qualidade. 
Há um enorme desafio na manutenção das 
operações em modo de contingência, visto 
que as empresas precisaram adotar medidas, 
em curto espaço de tempo, para colocar suas 
equipes em modo de teletrabalho. Dentro 
desse contexto, a reavaliação constante das 
prioridades é de vital importância para a 
condução dos negócios de forma eficaz. Não 
houve no passado recente situação que colo-
casse à prova de forma tão contundente as 
estratégias de gestão e mitigação de riscos 
das empresas do setor de seguros brasileiro.

O foco no atendimento é vital para manuten-
ção da sua base de clientes. Dentre medidas 
direcionadas a alcançar essa finalidade, po-
demos incluir, por exemplo, simplificação de 
procedimentos relacionados à contratação, 
maior digitalização dos seus processos, e até 
mesmo o lançamento de novos produtos ou 
novas assistências (facilidades). Entretanto, 
nada disso é motivo para se aliviar controles 

internos e procedimentos que visem à pere-
nidade da operação, em particular aqueles 
destinados à prevenção à lavagem de dinhei-
ro ou financiamento ao terrorismo (PLD/FT). 
Em março, um comunicado do próprio Presi-
dente do Grupo de Ação Financeira contra a 
Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
terrorismo (GAFI/FATF)1, o organismo que es-
tabelece padrões internacionais para a pre-
venção e o combate à lavagem de dinheiro 
e ao financiamento do terrorismo e da pro-
liferação de armas de destruição em massa 
(PLD/FTP), reforçou o seu compromisso em 
apoiar esforços para resolver questões rela-
cionadas à Covid-19, alertando sobre novos e 
emergentes riscos de crimes financeiros, en-
corajando ações focadas numa abordagem 
baseada em risco, para enfrentar os desafios 
impostos pela pandemia. 

O GAFI Informa que “os criminosos estão se 
aproveitando da pandemia de Covid-19 para 
aplicar fraudes financeiras e golpes de ex-
ploração, incluindo publicidade e tráfico de 
remédios falsificados, oferta fraudulenta de 
oportunidades de investimento e envolvi-
mento em esquemas de phishing baseados 
no medo do vírus.” E reforça a necessidade 
de compartilhamento de informações entre 
órgãos de supervisão e fiscalização, as unida-
des de inteligência financeira e as autorida-
des de investigação e persecução penal.

1 A versão original e completa, em inglês, poderá ser acessada no link: 
   https://www.fatf-gafi.org/publications/fatfgeneral/documents/covid-19-ml-tf.html
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O Grupo ratifica a importância dos serviços 
digitais e a possibilidade de se adotarem 
medidas simplificadas de devida diligência 
quando riscos menores de lavagem de di-
nheiro e financiamento ao terrorismo são 
identificados, de forma a “facilitar a entrega 
de benefícios governamentais para enfrentar 
a pandemia.”

Conhecedor da “importância vital das ONGs 
em proverem serviços de caridade cruciais 
ao redor do mundo” o GAFI encoraja as ins-
tituições financeiras a utilizarem uma abor-
dagem baseada em risco para assegurar que 
as atividades lícitas das ONGs não sejam re-
tardadas, interrompidas ou desestimuladas 
de forma desnecessária.

Esclarece que “as autoridades relevantes 
podem fornecer suporte, orientação e assis-
tência ao setor privado sobre como as leis 
e regulamentos de PLD/FTP serão aplicados 
durante a crise atual.” E que “tal orientação 
deve dar às instituições financeiras e a ou-
tros setores econômicos a segurança de que 
as autoridades compartilham seus respecti-
vos entendimentos sobre os desafios e riscos 
envolvidos na situação atual e sobre as me-
didas adequadas a serem tomadas.”

A Susep atenta a essas recomendações e 
alinhada aos demais orgãos reguladores, 
publicou, em abril, o edital de consulta pú-
blica 05.2020, em que propôs a revisão do 
principal normativo vigente (Circular Susep 
445/2012), que dispõe sobre os controles 
internos específicos de LD/FT. Trata-se de 

uma alteração relevante em relação ao ar-
cabouço regulatório atual, ao estabelecer 
um regramento baseado em princípios, dan-
do maior liberdade e responsabilidade aos 
entes regulados para estabelecerem e im-
plementarem seus processos de prevenção à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento ao 
terrorismo. Essa migração para normativos 
baseados em princípios já foi observada em 
outras situações no âmbito da Susep e está 
alinhada com a prática de outros órgãos re-
guladores, como o Banco Central do Brasil.

Eliminaram-se praticamente todas as situa-
ções em que se requeria reporte automático 
de operações ao COAF, mantendo-se apenas 
a obrigação de se informar ao órgão aque-
las em que houve pagamento de prêmio ou 
aporte em espécie em valor superior a R$ 10 
mil durante um mês. 

As demais operações deverão passar por 
uma análise criteriosa de risco, que observa-
rá entre outros fatores, o perfil do cliente, 
a adequação do produto com sua realidade 
financeira patrimonial,  seu enquadramento 
como pessoa politicamente exposta, o risco 
de o produto ser utilizado como veículo para 
a lavagem de dinheiro, entre outros. 

As supervisionadas também deverão avaliar 
a efetividade da política, dos procedimentos 
e dos controles internos relativos à preven-
ção à lavagem de dinheiro e ao financiamen-
to ao terrorismo, e suas conclusões precisa-
rão ser apresentadas em relatório específico 
com periodicidade anual.
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Merecido destacar que em geral o risco de os 
produtos oferecidos pelo setor de seguros se-
rem utilizados como instrumento para a lava-
gem de dinheiro é mais baixo que o risco as-
sociado a produtos comercializados por outras 
instituições financeiras. Há produtos mais susce-
tíveis de serem contratados com tal finalidade 
por terem caráter de acumulação de recursos 
como, por exemplo, o seguro de vida resgatá-
vel, ou aqueles que formam reservas de mais 
longo prazo, destinados a benefícios previden-
ciários, como o PGBL e o VGBL, e onde o aces-
so aos recursos por parte do cliente independe 
da ocorrência de um evento aleatório coberto 
pelo contrato. A abordagem baseada em risco, 
recomedada pelo GAFI2, e agora incorporada 
na proposta de minuta de circular da Susep que 
trata do tema, oferece ao setor a possibilidade 
de adoção de medidas simplificadas e sobretu-
do proporcionais aos riscos identificados, fator 
essencial para a alocação eficiente de recursos, 
redução do custo regulatório e maior eficiên-
cia no combate de práticas criminosas pelas au-
toridades competentes. Alinhado a esse novo 
paradigma, o setor de seguros precisará aplicar 
medidas reforçadas, inclusive quanto aos pro-
cedimentos de identificação do cliente e ava-
liação de sua idoneidade, quando identificar 
situações de maior risco.

A minuta também traz um capítulo dedicado 
às ações de indisponibilidade de bens, direi-
tos ou valores, introduzindo, no arcabouço 
regulatório infralegal do setor de seguros, 
o estabelecido no âmbito da Lei 13.810 de 

2019, que dispõe sobre o cumprimento de 
sanções impostas por resoluções do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, incluída a 
indisponibilidade de ativos de pessoas natu-
rais e jurídicas e de entidades. 

Na expectativa de colaborar com a revisão de 
uma norma de tamanha importância ao setor de 
seguros, a CNseg e suas Federações ofereceram 
sugestões de ajustes à minuta em referência.

É valido salientar, por fim, que a Susep3 atua 
de forma coordenada com outros entes da ad-
ministração pública e por meio da participação 
em organismos internacionais no combate a 
práticas ligadas à lavagem de dinheiro e ao fi-
nanciamento ao terrorismo. O setor de seguros, 
ciente de seu papel nessa missão, segue atento 
ao tema, participando da Avaliação Nacional 
de Risco de PLD/FT (ANR), que tem por obje-
tivo identificar e catalogar as atividades que 
oferecem os maiores riscos de serem utilizadas 
como instrumento de lavagem de dinheiro e 
financiamento do terrorismo em determinada 
jurisdição. Trata-se de uma prática que permi-
tirá ao País determinar medidas preventivas 
mais eficazes e fazer uma melhor alocação de 
recursos, que passará a ser baseada no nível dos 
riscos identificados, possibilitando maior asser-
tividade na identificação de fluxos financeiros 
ilícitos. A realização da ANR é um passo impres-
cindível para a avaliação mútua do Brasil pelo 
GAFI/FATF, esperada para o quarto trimestre de 
2020, ocasião em que avanços serão apresenta-
dos e deficiências identificadas.

2 Esta e outras recomendações do GAFI podem ser acessadas no link: 
   http://www.fazenda.gov.br/orgaos/coaf/arquivos/as-recomendacoes-gafi

3 Mais detalhes estão disponíveis no link: 
   http://www.susep.gov.br/menu/informacoes-ao-publico/prevencao-a-lavagem-de-dinheiro-1

 http://www.fazenda.gov.br/orgaos/coaf/arquivos/as-recomendacoes-gafi
http://www.susep.gov.br/menu/informacoes-ao-publico/prevencao-a-lavagem-de-dinheiro-1
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 	Verificando a existência de quebras estruturais em séries  
	 temporais de arrecadação do setor segurador 

Motivação

Quebras estruturais em séries temporais são 
assuntos fundamentais na análise estatística 
e econométrica. A existência delas pode en-
viesar ou mesmo impossibilitar diversas aná-
lises estatísticas importantes. Um exemplo 
frequente ocorre quando vão ser realizados 
testes de raiz unitária1 para verificar a pre-
sença de estacionariedade, uma condição 
necessária para a aplicação de grande parte 
dos métodos econométricos mais conheci-
dos.  Se houver quebra estrutural na séria em 
questão, as amplamente utilizadas estatísti-
cas do teste Dickey-Fuller (DF), e mesmo as 
de sua versão aumentada (ADF), podem estar 
enviesadas no sentido da não rejeição da hi-
pótese de presença de raiz unitária. Por isso, 
inúmeras metodologias foram desenvolvidas 
para a obtenção de testes robustos à presen-
ça de quebras desse tipo (ver, por exemplo, 
PERRON (2005) e CARRION-I-SILVESTRE, KIM 
e PERRON (2009).

1 Teste estatística realizado na verificação da estacionariedade de séries temporais.

As quebras estruturais ocorrem quando há 
mudanças nos parâmetros dos processos ge-
radores das séries temporais, tais como a mé-
dia, a variância ou inclinação. Em um senti-
do mais prático, as quebras devem coincidir 
com eventos exógenos – como interferên-
cias governamentais ou choques econômi-
cos – que provoquem uma mudança abrupta 
nos dados. Na CNseg, por exemplo, as que-
bras presentes nas séries de arrecadação de 
muitos ramos de seguro são um fator que 
é levado em conta nas Projeções de Arreca-
dação. Com a pandemia da Covid-19, espe-
ra-se que muitas séries apresentem quebras 
estruturais que deverão ser levadas em con-
ta em estudos estatísticos daqui para fren-
te. Analisar se alguns eventos selecionados 
representaram, com significância estatística, 
uma mudança estrutural nas séries de arre-
cadação do setor segurador é a motivação 
deste estudo.

Objetivo 

O objetivo principal é encontrar pontos nas 
séries temporais de arrecadação que possam 
ser candidatos a quebras estruturais e então 
relacioná-las com eventos que possam expli-
cá-las. Neste primeiro exercício, portanto, os 
pontos candidatos à quebra estrutural se-
rão exogenamente determinados pelo au-

tor. Uma extensão deste estudo, porém, que 
pode ser publicada futuramente, contaria 
com a utilização de outras metodologias que 
possam identificar endogenamente – ou seja, 
por elas próprias, sem interferência do pes-
quisador – as quebras estruturais significati-
vas nessas e em outras séries.
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Metodologia

Para verificar a existência de quebras nas sé-
ries de arrecadação de alguns produtos do 
setor, o procedimento utilizado foi o seguin-
te: primeiramente, estimam-se modelos au-
torregressivos - ARIMA (baseados na meto-
dologia de Box & Jenkins) para cada uma das 
séries de variação acumulada, para estimar o 
processo gerador das séries. Para essa etapa, 
foi utilizada a ferramenta Auto.ARIMA, do 
software estatístico R. A seguir, nos pontos 
candidatos a serem quebras em cada série, 
foi aplicado o Teste de Chow2, para verificar 
a estabilidade dos coeficientes das equações 
autorregressivas estimadas. A hipótese nula 
desse teste é de que não existe uma quebra 
estrutural no ponto indicado. Isto é, a rejei-
ção dessa hipótese, a determinado nível de 

significância, indica evidência de existência 
de quebra estrutural. O oposto pode ser dito 
no caso de não rejeição da hipótese nula.

Serão analisadas séries de arrecadação dos 
seguintes grupos de produtos: seguro Via-
gem, seguro DPVAT, Capitalização e Planos 
de Acumulação em Coberturas de Pessoas. 
As séries foram acumuladas em 12 meses 
móveis para desfazer possíveis efeitos de 
sazonalidade. Foi então tomada a varia-
ção desse acumulado, de modo a suavizar 
possíveis tendências que as séries possam 
conter em nível. Os dados são mensais e 
foram obtidos nas bases públicas da Susep. 
A amostra vai de janeiro de 2010 até feve-
reiro de 2020.

Resultados

A tabela abaixo apresenta os pontos candidatos a representarem uma quebra estrutural para 
cada série:

2 Teste estatístico realizado para a comprovação de “quebra” numa tendência estável de série histórica.

Ponto  
Candidato

JAN/2018

JAN/2017

JAN/2014

JUL/2019

A cotação R$/US$, um fator importante nos custos de viagens e, 
portanto, possivelmente para o seguro Viagem, mudou de patamar 
e praticamente apenas subiu desde 2018. 

A partir de 2017, diversas resoluções do CNSP reduziram de maneira 
exógena o prêmio do seguro DPVAT.

Desde os primeiros sinais da grande crise econômica por que passou 
o País em 2015/2016; já em 2014, a arrecadação desse produto apre-
sentou comportamento diferente do de sua série histórica até então.

A aprovação da reforma da Previdência em primeiro turno na Câ-
mara dos Deputados deixou claro que uma ampla reforma seria 
aprovada, e parte da mudança do comportamento da arrecadação 
desse produto é a isso atribuída.

MotivaçãoProduto

Viagem

DPVAT

Capitalização

Planos de 
Acumulação
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A tabela seguinte apresenta os resultados do Teste de Chow aplicado aos modelos autorre-
gressivos estimados nos pontos candidatos a serem quebras estruturais em cada série de arre-
cadação, como detalhado acima.

P-Valor da estatística F  
do Teste de Chow

Produto

Viagem

DPVAT

Capitalização

Planos de  
Acumulação

0,246

0,000

0,005

0,861

NÃO

SIM

SIM

NÃO

Interpretação  
(Evidência de quebra no ponto especificado)

Como se vê, os resultados do Teste de Chow 
mostram que a hipótese nula de que não há 
uma quebra estrutural na série de Capitaliza-
ção e especialmente na do DPVAT é rejeitada 
até mesmo com um nível de significância de 
1%, indicando que os eventos apontados (ou 
algum outro correlacionado não especifica-
do) muito provavelmente alteraram de ma-
neira significativa a dinâmica desses merca-
dos. No entanto, não há evidência de quebra 
estrutural nos pontos indicados para as séries 
do seguro Viagem e especialmente para os 
Planos de Acumulação em Coberturas de Pes-
soas. Esse último resultado, entretanto, pode 
ser considerado fraco pela pequena amostra 

do período posterior à quebra, o que diminui 
a robustez dos resultados.

São evidências interessantes a respeito dos 
impactos da economia ou de medidas re-
gulatórias sobre a arrecadação de seguros, 
se podem ou não ser entendidas como um 
choque que altera a dinâmica de cada mer-
cado. Esse foi um primeiro exercício que 
pode ser estendido para outros produtos 
ou realizado para outros pontos candidatos 
à quebra estrutural. Além disso, podem ser 
comparados com resultados de outras me-
todologias em que as quebras são determi-
nadas endogenamente.
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 Reflexões Jurídicas em tempos de Covid-19 

As restrições decorrentes da pandemia cau-
sada pelo novo coronavírus (COVID-19)1 le-
varam o Poder Legislativo Federal e os pode-
res legislativos estaduais a propor medidas 
com vistas a dar uma resposta legislativa 
aos problemas sociais e econômicos trazidos 
pela enfermidade.

Os ritos de tramitação das proposições foram 
abreviados: (i) sem tramitação em comissões; 
(ii) direto em Plenário; (iii) nos casos de Me-
didas Provisórias, tramitação na Câmara e no 
Senado sem comissões mistas, ou seja, tam-
bém direto em plenário. As pautas são defini-
das na véspera ou no início das sessões.

Observou-se, desde o início da Decretação do 
Estado de Calamidade Pública, um aumento 
expressivo no quantitativo de proposições 
legislativas apresentadas perante o Senado 
Federal, a Câmara dos Deputados, a Câma-
ra Legislativa do Distrito Federal e as Assem-
bleias Legislativas, somando mais de 4.000 
proposições elaboradas nos últimos 02 meses, 
com vistas a dar respostas à sociedade relati-
vamente a questões sociais, econômicas, de 
saúde pública e privada, entre outras. 

Com efeito, muitas dessas proposições im-
pactam diretamente as atividades dos seto-
res produtivos, e, no caso do setor de seguros 
privados, caso aprovadas, poderão colocar 
em risco a sustentabilidade do setor, gerando 
efeitos nefastos não apenas ao mercado de 
seguros, como à própria sociedade.

Alguns temas constantes dessas proposições 
são extremamente preocupantes, já que vi-
sam (i) obrigar as seguradoras a cobrir ris-
cos expressamente excluídos dos contratos2;  
(ii) vedar a rescisão unilateral dos contratos 
em decorrência do inadimplemento3; (iii) ve-
dar o reajuste de prêmio dos seguros e dos 
planos de saúde4; (iv) impedir a negativa 
de cobertura em razão do cumprimento de 
prazo de carência5 e (v) propor a moratória 
nos contratos de seguro, previdenciários e de 
saúde suplementar6, tudo sob o fundamento 
de proteção ao consumidor. Contudo, na re-
alidade, se tais proposições legislativas forem 
aprovadas, gerarão efeitos sistêmicos negati-
vos às operações das sociedades seguradoras, 
entidades abertas de previdência comple-
mentar e operadoras de planos privados de 
assistência à saúde, pois, além de causarem 
interferências excessivas em contratos já pac-

1 O recente Decreto Legislativo nº 6/2020, publicado em 
Edição Extra do Diário Oficial da União de 20/03/2020, re-
conheceu a ocorrência de Estado de Calamidade Pública até 
31/12/2020, nos termos da solicitação do Presidente da Repú-
blica por meio da Mensagem nº 93/2020.

2 Tratam-se de 15 projetos de lei, dos quais 08 buscam am-
pliar o rol de cobertura dos planos de saúde e 07 visam in-
cluir as coberturas para epidemia e pandemia nos contratos 
de seguro de pessoas, com destaque para o PL 890/2020, que 
foi aprovado pelo Senado Federal em 20/05/2020, na forma 
de Substitutivo ao PL 2113/2020, e seguirá para apreciação 
pela Câmara dos Deputados.

3 Trata-se de 35 projetos de lei específicos sobre saúde su-
plementar.

4 São 14 projetos de lei específicos sobre seguros e planos 
de saúde.

5 Trata-se de 13 proposições legislativas relacionadas à saúde 
suplementar.

6 São 02 projetos de lei: o PL 1997/2020, que aguarda apre-
ciação pelo Plenário do Senado Federal e o 1397/2020, que 
aguarda apreciação pelo Plenário da Câmara dos Deputa-
dos, tendo sido apresentado Substitutivo ao projeto.
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tuados, colocarão em xeque o mutualismo, 
princípio basilar dos contratos firmados pelas 
entidades que operam no setor. 

Saliente-se ainda que, para que o setor de 
seguros cumpra o seu papel de promover a 
poupança, a acumulação de renda, o paga-
mento de benefícios, a preservação da saúde 
e a reposição patrimonial de pessoas natu-
rais e jurídicas, tão necessários no momento 
atual, é essencial que as empresas tenham 
previsibilidade quanto aos riscos assumidos 
e o correspondente recebimento dos valores 
pactuados. Se assim não o for, será neces-
sário o restabelecimento do equilíbrio con-
tratual, que refletirá no aumento do preço 
final do seguro para o consumidor, afastan-
do as classes com menor poder aquisitivo da 
proteção securitária.

No caso da saúde suplementar, as operado-
ras de planos privados de assistência à saú-
de, assim como os prestadores de serviços de 
saúde, estão à frente do combate ao coro-
navírus. Ressalta-se que as operadoras já se 
encontram sobrecarregadas com o aumento 
de demandas em decorrência da expansão 
da contaminação pela COVID-19. Assim, as 
proposições legislativas, ao criarem despe-
sas não previstas contratualmente, além de 
fomentarem a inadimplência, acarretarão, 
caso aprovadas, desequilíbrio contratual, 
criando uma onerosidade excessiva ao siste-
ma mutual, o que poderá levar à insolvência 

de operadoras de saúde, desatendendo uma 
massa de beneficiários, que passará a utili-
zar os serviços do SUS. 

No plano econômico, diversos projetos de lei 
propõem o aumento da arrecadação tribu-
tária pelo Governo Federal mediante a ma-
joração de alíquota de impostos (IRPJ)7 e de 
contribuições sociais (CSLL), o aumento da 
sua base de cálculo (100% de CSLL)8, a cria-
ção de novos tributos (como o Imposto sobre 
Grandes Fortunas)9 e de novas incidências tri-
butárias (IRPJ sobre a distribuição de lucros 
e dividendos)10, além da instituição de em-
préstimos compulsórios11 e da decretação da 
moratória já mencionada para as empresas 
do mercado segurador e de outros segmen-
tos econômicos. Logo, a eventual aprovação 
de qualquer dessas propostas certamente im-
pactará o orçamento e na solvência das em-
presas do setor, além de desestimular inves-
timentos no País, na contramão das medidas 
adotadas por outros países continentais, que 
reduziram a carga tributária ou promoveram 
alívio em seu cumprimento, para garantir o 
capital de giro das empresas12 e, consequen-
temente, os empregos e o adimplemento de 
obrigações fiscais e com fornecedores.

Pelo exposto, conclui-se que as proposições 
legislativas, apresentadas como solução para 
os efeitos nefastos da pandemia, trarão gra-
ves e até mesmo insanáveis efeitos colaterais 
para a economia e a sociedade.

7 Trata-se do PL 2650/2020 e do PL 1657/2020.
8 São 09 proposições legislativas, a saber: PL 1522/2020, 
PL 1276/2020, PL 911/2020, PL 940/2020, PL 1505/2020, PL 
1793/2020, PL 1868/2020, PL 2173/2020 e MPV 930/2020 (Emen-
da nº 14). Dentre elas, merece destaque o PL nº 1276/2020, 
pois não apenas pretende majorar a alíquota de CSLL, como 
ainda a sua base de cálculo para 100%, criando também o 
conceito de grupo econômico como contribuinte do tributo.
9 São 11 proposições legislativas, a saber: PLP 59/2020, PLP 
63/2020, PLP 88/2020, PL 924/2020, PL 964/2020, PLP 50/2020, 
PLP 45/2020, PLP 77/2020, PLP 103/2020, PLP 112/2020 e MPV 
927/2020 (Emenda nº 115).

10 Trata-se de 05 proposições legislativas: PL 2192/2020, 
PL 1289/2020, PL 2640/2020, PL 2712/2020 e MPV 960/2020 
(Emendas nº 14 e 20).

11 Trata-se de 06 projetos de lei: PLP 34/2020, PLP 49/2020, 
PLP 127/2020, PLP 45/2020, PLP 50/2020 e PLP 61/2020.

12 Nesse sentido, estudo recém-publicado pelo INSPER, 
com base em levantamento de 166 medidas adotadas em 
43 países. Disponível em https://www.insper.edu.br/co-
nhecimento/politicas-publicas/paises-adotam-medidas-tri-
butarias-para-combater-a-crise-economica-deflagrada-pe-
la-covid-19/

https://www.insper.edu.br/conhecimento/politicas-publicas/paises-adotam-medidas-tributarias-para-combater-a-crise-economica-deflagrada-pela-covid-19/
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PRODUÇÃO ACADÊMICA EM SEGUROS

As publicações selecionadas  para compor  o capítulo desta edição da 
Conjuntura CNseg abordam diversas temáticas relacionadas à atividade 

seguradora, na forma de trabalhos para discussão, livros e artigos 
acadêmicos, além de teses e dissertações de mestrado e doutorado nas 

mais diversas áreas do conhecimento.

Envie sua sugestão de Produção Acadêmica em Seguros para estudos@cnseg.org.br.

O artigo The Effect of the 1918 Influenza Pandemic on U.S. Life Insurance 
Holdings procura entender e comprovar a correlação entre a pandemia de 1918 e o 
aumento da venda de seguros nos EUA em 1919. Em sua conclusão, identifica que as 
áreas que foram mais afetadas pela doença tiveram aumento nas vendas de seguros, 
principalmente nos seguros de vida, constatando que o aumento atípico na mortali-
dade influencia a procura por seguros. Entretanto, esse aumento observado não se re-
petiu nos anos subsequentes, o que reforça a conclusão de que pandemias têm efeitos 
positivos no mercado de seguros, mesmo que sejam temporários.  

http://twixar.me/Lg3m

1

Buscando refletir sobre os efeitos da digitalização do mundo sobre o setor segurador 
brasileiro, o artigo O Impacto das Tendências Tecnológicas na Indústria de 
Seguros Brasileira tenta identificar os impactos da tecnologia nas companhias de 
seguros e, através de entrevistas, traz a visão do mercado  sobre essas transformações 
e as estratégias adotadas para o presente e para o futuro. A conclusão do trabalho 
é de que a preocupação com adequação à era tecnológica já existe nas empresas de 
seguros no Brasil e motiva investimentos, transformações culturais e capacitações, vi-
sando à mais rápida adaptação, embora ainda se perceba que a transformação digital 
tem sido lenta em relação a outros setores da economia. 

http://twixar.me/Zg3m

2

mailto:estudos%40cnseg.org.br?subject=Sugest%C3%A3o%20de%20Produ%C3%A7%C3%A3o%20Acad%C3%AAmica%20em%20Seguros
http://twixar.me/Lg3m
http://twixar.me/Zg3m
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Baseando-se em um estudo de caso, o artigo O uso da Lei de Acesso à Informação no 
processo de inteligência competitiva no contexto da saúde privada no Brasil: 
um estudo da SulAmérica Seguros tenta analisar como o acesso à Lei de Acesso à In-
formação pode contribuir para traçar estratégias de inteligência competitiva organizacional 
nas empresas de seguro. Utilizar e estudar informações públicas úteis para o objetivo da 
empresa pode trazer resultados positivos no sentido de diferenciá-la no mercado, tanto na 
organização interna, quanto nas estratégias voltadas ao mercado consumidor.

http://twixar.me/lg3m

3

Os autores de Modelagem de Seguro Desemprego: uma Abordagem Via Mo-
delo Logístico para a Estimação do Risco de Perda da Renda de um Empre-
gado Celetista têm como principal objetivo em seu artigo desenvolver um modelo es-
tatístico para calcular a probabilidade de um empregado celetista ser demitido sem justa 
causa e definir o seu uso na tarifação de um seguro-desemprego. Trata-se de uma análise 
particularmente importante em um momento em que se espera um aumento acentuado 
do desemprego por conta da crise econômica provocada pela pandemia da COVID-19. 
Para tanto, foi aplicada uma regressão logística na base da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), para empregados celetistas do município do Rio de Janeiro em 2016. 

http://twixar.me/Jg3m

4

Nome: Modelagem de Seguro Desemprego: 
uma Abordagem Via Modelo Logístico para a 
Estimação do Risco de Perda da Renda de um 
Empregado Celetista
Tipo de Publicação: Artigo Acadêmico
Instituição/Publicação: Revista Brasileira de Risco e Seguro
Período: dezembro/2019
Autor(es): Gabriel Fonseca da Silva e  
Thiago Barata Duarte

http://twixar.me/Jg3m

Nome: The Effect of the 1918 Influenza 
Pandemic on U.S. Life Insurance Holdings
Tipo de Publicação: Artigo Acadêmico
Instituição/Publicação: Economics: Faculty 
Scholarship & Creative Works
Período: novembro/2019 
Autor(es): Joanna Short

http://twixar.me/Lg3m

Nome: O Impacto das Tendências Tecnológicas na 
Indústria de Seguros Brasileira
Tipo de Publicação: Artigo Acadêmico
Instituição/Publicação: Revista Brasileira de Risco e 
Seguro
Período: dezembro/2019 
Autor(es): Larissa Medeiros Ferreira e Henrique O’Neill

http://twixar.me/Zg3m

Nome: O uso da Lei de Acesso à Informação 
no processo de inteligência competitiva no 
contexto da saúde privada no Brasil: uma 
análise da SulAmérica Seguros
Tipo de Publicação: Artigo Acadêmico
Instituição/Publicação: Revista Cubana de 
Información em Ciencias de la Salud
Período: 2019
Autor(es): Carlos Francisco Bitencourt Jorge et al.

http://twixar.me/lg3m

http://twixar.me/lg3m
http://twixar.me/Jg3m
http://twixar.me/Jg3m
http://twixar.me/Lg3m
http://twixar.me/Zg3m
http://twixar.me/lg3m
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